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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 12 DE MARÇO DE 2011
Aos doze dias do mês de março de dois mil e onze, no auditório da AMC/ESMESC à Rua dos Bambus, 116 – Itacorubi – Florianópolis – SC, às 10h00min, em segunda chamada, foi aberta a Assembléia Geral Ordinária, convocada para esta data. O Presidente Paulo Ricardo Bruschi abriu os trabalhos enaltecendo a presença dos Associados.  Integraram a mesa os associados Nauro Luiz Guimarães Collaço, Sérgio Luiz Junkes, Rodrigo Tolentino de Carvalho Collaço, Cláudio Eduardo Régis de Figueiredo e Silva e Paulo Ricardo Bruschi. Feita a leitura da ordem do dia, aprovada por unanimidade a ata da AGO anterior, foram submetidos à apreciação os seguintes assuntos: 1) Aprovação das contas (balanço/contas de 2010): O Presidente fez uma explanação sobre o orçamento, detalhando as fontes de receitas e de despesas correntes. A prestação de contas foi aprovada por unanimidade sem ressalvas, vez que a apresentada pela Conselheira Fiscal Gabriela Sailon de Souza Benedet, na realidade, não representava aumento de despesa, mas sim, transposição da verba anteriormente suportada pelos valores da conta única, não mais repassados à AMC desde dezembro de 2006. 2) Unimed – informações sobre o plano de saúde com a participação da Comissão da AMC e os gestores da UNIMED: foram prestadas as informações necessárias e esclarecidos os vários questionamentos efetuados; integraram a mesa os membros da comissão da AMC relativa a assuntos do plano de saúde os Desembargadores Luiz Cezar Medeiros e José Carlos Karsten Köeler, explicitanto os custos e benefícios do referido plano;  3) Direito de voto das pensionistas associadas: após explanação do colega Rodrigo Collaço e discussão pelos participantes,  restou aprovada por unanimidade a realização de assembléia específica, convocada para tratar da alteração estatutária tendente a conceder o direito de voto aos pensionistas (viúvos e viúvas de magistrados) a partir do início do 2012, ou seja, com a ressalva de que este direito postulado pelas pensionistas, se aprovado,  não venha a valer para as eleições associativas deste ano, a fim de evitar, inclusive, qualquer alegação de casuísmo. Tal assembléia, a ser convocada mediante edital, com 15 dias de antecedência, o qual permitirá, no período, votação por e-mail acerca do tema, direcionados à AMC, no endereço secretaria@amc.org.br, até o dia anterior à dita assembléia.  Quem não efetuar o voto por e-mail, poderá votar no dia da assembléia. Também restou deliberado que o assunto deverá ser posto, desde já, ao debate nas coordenadorias. 4) Proposta de redução para 5% nos subsídios entre as entrâncias: o Presidente da AMC expôs a estratégia da entidade associativa e as medidas adotadas, após debatido o assunto, renovou-se o pedido de apoio de todos os associados em relação à implementação da aludida redução; 5) Honorários na demanda do IPREV mediante compensação: o presidente comunicou a negociação da redução dos honorários advocatícios para 10%, tendo a AGO aprovado e ratificado o contrato de honorários com o novo valor, por unanimidade, deliberando, igualmente por unanimidade, que o seu pagamento ocorrerá em duas parcelas, na quarta e décima, mediante o desconto em folha dos beneficiados, que serão repassados pela AMC aos advogados; 6. Assuntos Gerais: a assembléia autorizou que a AMC promova o ajuizamento de ação redibitória contra a construtora que edificou o salão de festas e restaurante da sede balneária. A assembléia autorizou o deferimento excepcional da utilização do salão de festas da sede balneária por parte do servidor Jurandir Schröeder, em razão do reconhecimento da magistratura aos seus relevantes serviços prestados.  Após manifestação do colega Paulo Marcos de Farias, restou aprovado que a AMC gestionasse sobre a obrigatoriedade da realização do curso de aperfeiçoamento para fins de aferição do merecimento, a fim de verificar se se tratam de prérequisito para a promoção, ou apenas uma etapa a ser considerada, conforme resolução 06. Também após manifestação do referido colega, restou aprovado que a AMC gestione pela implementação de uma campanha para mudança do procedimento de escolha do desembargador oriundo do quinto constitucional, visando aumentar para vinte anos o tempo efetivo de advocacia, buscando, com isso, qualificar, cada vez mais, o Poder Judiciário catarinense. Nada mais havendo, para constar, eu, Sérgio Luiz Junkes, na condição de Secretário ad hoc, lavrei a presente.

